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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. PREVIDENCIÁRIO. AGRAVO INTERNO NO RECURSO 
ESPECIAL. CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. APLICABILIDADE. 
VIOLAÇÃO AO ART. 10 DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL. DECISÃO SURPRESA. 
INEXISTÊNCIA. CTPS. ANOTAÇÃO EXTEMPORÂNEA. CONJUNTO PROBATÓRIO 
INSUFICIENTE. CONVENCIMENTO MOTIVADO. REVISÃO. IMPOSSIBILIDADE. 
SÚMULA 7/STJ. INCIDÊNCIA. ARGUMENTOS INSUFICIENTES PARA 
DESCONSTITUIR A DECISÃO ATACADA. APLICAÇÃO DE MULTA. ART. 1.021, § 
4º, DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. DESCABIMENTO.
I – Consoante o decidido pelo Plenário desta Corte, na sessão realizada em 9.3.2016, o 
regime recursal será determinado pela data da publicação do provimento jurisdicional 
impugnado. In casu, aplica-se o Código de Processo Civil de 2015.
II – A jurisprudência desta Corte determina que não cabe alegar surpresa se o 
resultado da lide encontra-se previsto objetivamente no ordenamento disciplinador do 
instrumento processual utilizado e insere-se no âmbito do desdobramento causal, 
possível e natural, da controvérsia, bem como, não há que se falar em violação à 
vedação da decisão surpresa quando o julgador, examinando os fatos expostos na 
inicial, juntamente com o pedido e a causa de pedir, aplica o entendimento jurídico que 
considerada coerente para a causa.
III - As anotações em CTPS, em ordem cronológica e sem rasuras, gozam de 
presunção juris tantum de veracidade, admitindo-se prova em sentido contrário.
III – Rever o entendimento do Tribunal de origem, consignando a insuficiência do 
acervo-probatório apresentado para o reconhecimento do tempo de 
serviço, demandaria necessário revolvimento de matéria fática, o que é inviável em 
sede de recurso especial, à luz do óbice contido na Súmula n. 7/STJ.
IV – Não apresentação de argumentos suficientes para desconstituir a decisão 
recorrida.
V – Em regra, descabe a imposição da multa, prevista no art. 1.021, § 4º, do Código de 
Processo Civil de 2015, em razão do mero improvimento do Agravo Interno em votação 
unânime, sendo necessária a configuração da manifesta inadmissibilidade ou 
improcedência do recurso a autorizar sua aplicação, o que não ocorreu no caso.
VI – Agravo Interno improvido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em 
sessão virtual de 20/02/2024 a 26/02/2024, por unanimidade, negar provimento ao 
recurso, nos termos do voto da Sra. Ministra Relatora.
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Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Gurgel de Faria e 
Paulo Sérgio Domingues votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Paulo Sérgio Domingues.
 

Brasília, 26 de fevereiro de 2024.

 

REGINA HELENA COSTA 
Relatora
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4º, DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. DESCABIMENTO.
I – Consoante o decidido pelo Plenário desta Corte, na sessão realizada em 9.3.2016, o 
regime recursal será determinado pela data da publicação do provimento jurisdicional 
impugnado. In casu, aplica-se o Código de Processo Civil de 2015.
II – A jurisprudência desta Corte determina que não cabe alegar surpresa se o 
resultado da lide encontra-se previsto objetivamente no ordenamento disciplinador do 
instrumento processual utilizado e insere-se no âmbito do desdobramento causal, 
possível e natural, da controvérsia, bem como, não há que se falar em violação à 
vedação da decisão surpresa quando o julgador, examinando os fatos expostos na 
inicial, juntamente com o pedido e a causa de pedir, aplica o entendimento jurídico que 
considerada coerente para a causa.
III - As anotações em CTPS, em ordem cronológica e sem rasuras, gozam de 
presunção juris tantum de veracidade, admitindo-se prova em sentido contrário.
III – Rever o entendimento do Tribunal de origem, consignando a insuficiência do 
acervo-probatório apresentado para o reconhecimento do tempo de 
serviço, demandaria necessário revolvimento de matéria fática, o que é inviável em 
sede de recurso especial, à luz do óbice contido na Súmula n. 7/STJ.
IV – Não apresentação de argumentos suficientes para desconstituir a decisão 
recorrida.
V – Em regra, descabe a imposição da multa, prevista no art. 1.021, § 4º, do Código de 
Processo Civil de 2015, em razão do mero improvimento do Agravo Interno em votação 
unânime, sendo necessária a configuração da manifesta inadmissibilidade ou 
improcedência do recurso a autorizar sua aplicação, o que não ocorreu no caso.
VI – Agravo Interno improvido.

RELATÓRIO

A EXCELENTÍSSIMA SENHORA MINISTRA REGINA HELENA COSTA 
(Relatora):
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Trata-se de Agravo Interno interposto contra a decisão que conheceu em 

parte e negou provimento ao Recurso Especial, fundamentada na (i) ausência dos 
elementos a caracterizar o julgamento surpresa; (ii) necessidade de reexame de fatos e 
provas, para alterar o entendimento do tribunal acerca da suficiência das provas para 
reconhecimento do tempo de serviço, atraindo o entendimento da Súmula n. 7/STJ; (iii) 
ausência de vício de fundamentação no acórdão recorrido; e (iv) deficiência nas razões 
recurais, atraindo a aplicação da Súmula 284/STF, por analogia.

Sustenta o Agravante, em síntese, que deve prevalecer a presunção de 
validade da anotação e retificação da CTPS.

Aduz, ainda, ter o Tribunal insistido na omissão acerca do regramento 
constitucional vigente à época da prestação no que diz respeito ao trabalho do menor e 
a impossibilidade de usar tal vedação em seu prejuízo, a suficiência da declaração do 
empregador como início de prova material e a inexistência de elementos suficientes à 
invalidar a presunção de validade da CTPS.

Argumenta a desnecessidade de revolvimento probatório para 
reconhecimento do direito alegado.

Por fim, requer o provimento do recurso, a fim de que seja reformada a 
decisão impugnada ou, alternativamente, sua submissão ao pronunciamento do 
colegiado.

Transcorreu in albis o prazo para impugnação (certidão de fl. 417e).
É o relatório.

VOTO

A EXCELENTÍSSIMA SENHORA MINISTRA REGINA HELENA COSTA 
(Relatora):

 
 
Por primeiro, consoante o decidido pelo Plenário desta Corte, na sessão 

realizada em 9.3.2016, o regime recursal será determinado pela data da publicação do 
provimento jurisdicional impugnado. Assim sendo, in casu, aplica-se o Código de 
Processo Civil de 2015.

Não assiste razão à Agravante.
No caso, a Recorrente ajuizou ação objetivando o reconhecimento de tempo 

de serviço laborado como trabalhadora doméstica no período de 1984 a 1997.
O Juízo de primeiro grau julgou procedente o pedido, para reconhecer o 

direito à concessão de aposentadoria por tempo de contribuição, ao fundamento de 
que a informação retificada na CTPS aliada aos testemunhos ouvidos em audiência e 
os documentos comprovando que a parte autora vivia na cidade no período, seriam 

Documento eletrônico VDA39916403 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  REGINA HELENA COSTA   Assinado em: 07/02/2024 14:21:46
Código de Controle do Documento: 60f7d421-b297-4dbb-b93f-bad1ba63a15f



suficientes ao reconhecimento do tempo de serviço.
O Tribunal de origem deu provimento ao recurso de apelação do INSS, para 

julgar improcedente o pedido, poderando que a despeito da presunção de veracidade 
das anotações registradas em CTPS, a análise do acervo probatório produzido nos 
autos não era suficiente para o reconhecimento do direito, nos seguintes termos (fl. 
187e):

 
As anotações na CTPS possuem presunção de veracidade, funcionando 
como início de prova material, sendo ilidíveis apenas mediante prova em 
contrário. Entretanto, no caso em tela, a CTPS apresentada (id. nº 
4058300.13827502) conta com anotação de contrato de trabalho com início 
em 01/01/1997 e indicação de observação geral, em caligrafia diferente, 
para que se leia a data de admissão como 24/08/1984, quando a 
demandante contava com apenas 12 anos de idade, constando a assinatura 
da empregadora, mas sem a data da retificação, o que causa certa 
estranheza, assim como, o esforço em contratar um menor de idade, motivo 
pelo qual não pode ser aceita como prova material suficiente para fins de 
comprovação do vínculo de trabalho no referido período.
O Juiz determinou a realização de audiência de instrução e julgamento (id. 
Nº 4058300.16624971), a quo na qual houve depoimento pessoal da autora 
e oitiva de duas testemunhas. Posteriormente, juntou-se aos autos, registros 
escolares da autora do 1º e 2º Grau e fotografias com a empregadora e sua 
família (Id. nº 4058300.16800997 e seguintes). No entanto, tais documentos 
não comprovam que a demandante efetivamente trabalhou como 
empregada doméstica para a Sra. Rose-Mary Nunes Alencar, no período 
controvertido, especialmente considerando a vedação ao trabalho infantil.
Não constam dos autos qualquer outro elemento probatório apto a 
comprovar o tempo de serviço, comoregistro do CNIS referente ao período 
em questão. Os registros do CNIS (id. nº 4058300.13827503) apresentados 
nos autos se iniciam em 01/01/1997, devendo-se contar o tempo de 
contribuição a partir desta data.
 
A Recorrente sustenta deficiência na fundamentação do acórdão e violação 

ao princípio do contraditório, implícito no art. 10 do CPC.
A jurisprudência desta Corte determina que "não cabe alegar surpresa se o 

resultado da lide encontra-se previsto objetivamente no ordenamento disciplinador do 
instrumento processual utilizado e insere-se no âmbito do desdobramento causal, 
possível e natural, da controvérsia", bem como, "não há que se falar em violação à 
vedação da decisão surpresa quando o julgador, examinando os fatos expostos na 
inicial, juntamente com o pedido e a causa de pedir, aplica o entendimento jurídico que 
considerada coerente para a causa":

 
PROCESSUAL CIVIL E PREVIDENCIÁRIO. AGRAVO INTERNO NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO 
ESPECÍFICA AOS FUNDAMENTOS DA DECISÃO DE 
INADMISSIBILIDADE. SÚMULA 182/STJ. AGRAVO INTERNO DO 
PARTICULAR A QUE SE NEGA PROVIMENTO.
1. A decisão que averigua os requisitos legais e constitucionais para a 
admissão do recurso não viola o art. 10 do CPC/2015, pois a vedação da 
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decisão surpresa não obriga o magistrado a informar previamente às partes 
quais os dispositivos legais passíveis de aplicação para o exame da causa.
Precedentes.
2. A jurisprudência desta Corte Superior firmou entendimento no sentido de 
que o disposto no art. 932, parágrafo único, do CPC/2015 deve ser aplicado 
somente para o saneamento de vícios estritamente formais e não para 
complementar a fundamentação deficiente do recurso já interposto.
3. A decisão ora recorrida não conheceu do agravo em razão da não 
impugnação aos fundamentos da decisão que inadmitiu o recurso especial 
na origem, notadamente quanto à incidência da Súmula 7/STJ e à 
inviabilidade de se alegar, na via especial, a violação à norma diversa de 
tratado ou lei federal (Memorando Circular Conjunto 37/DIRBEN/PFE/INSS).
Em razão disso, consignou-se a incidência da Súmula 182 do STJ.4. A 
parte, para ver seu recurso especial inadmitido ascender a esta Corte, 
precisa, primeiro, desconstituir os fundamentos utilizados para a negativa de 
seguimento daquele recurso, sob pena de vê-los mantidos.
5. É mister repetir que as razões demonstrativas do desacerto da decisão 
agravada devem ser veiculadas imediatamente nessa oportunidade, pois 
convém frisar não ser admitida fundamentação a destempo, a fim de inovar 
a justificativa para ascensão do recurso excepcional, diante da preclusão 
consumativa.
6. Em nova análise do agravo interposto, tem-se que a parte agravante 
efetivamente não rebateu todos os fundamentos da decisão de inadmissão 
do recurso especial, notadamente, à incidência da Súmula 7/STJ e a 
inviabilidade de se alegar, na via especial, a violação à norma diversa de 
tratado ou lei federal (Memorando Circular Conjunto n.
37/DIRBEN/PFE/INSS). Incide a Súmula 182/STJ.
7. Agravo interno do particular a que se nega provimento.
(AgInt no AREsp n. 1.911.450/RJ, relator Ministro Manoel Erhardt 
(desembargador Convocado do Trf5), Primeira Turma, DJe de 30/3/2022).
 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. 
SUBMISSÃO À REGRA PREVISTA NO ENUNCIADO ADMINISTRATIVO 
03/STJ. SUPOSTA OFENSA AO ART. 1.022 DO CPC/2015. 
INEXISTÊNCIA DE VÍCIO NO ACÓRDÃO RECORRIDO. ALEGADA 
AFRONTA AO ART. 10 DO CPC/2015. NÃO OCORRÊNCIA.
1. Não havendo no acórdão recorrido omissão, obscuridade, contradição ou 
erro material, não fica caracterizada ofensa ao art. 1.022 do CPC/2015.
2. "O princípio da 'não surpresa', constante no art. 10 do CPC/2015, não é 
aplicável à hipótese em que há adoção de fundamentos jurídicos contrários 
à pretensão da parte com aplicação da lei aos fatos narrados pelas partes, 
como no caso dos autos" (AgInt no AREsp 1359921/SP, Rel. Ministro 
RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA, TERCEIRA TURMA, julgado em 
18/11/2019, DJe 21/11/2019).
3. Agravo interno não provido.
(AgInt no REsp n. 1.833.449/PB, relator Ministro Mauro Campbell Marques, 
Segunda Turma, DJe de 10/2/2020).
 
De outra parte, o tribunal de origem, após minuciosa análise dos elementos 

fáticos contidos nos autos, consignou a insuficiência do acervo-probatório produzidos 
nos autos para o reconhecimento do direito alegado.

O entendimento está em consonância com a orientação jurisprudencial desta 
Corte segundo a qual as anotações em CTPS gozam de presunção juris tantum de 
veracidade, desde que dispostas em ordem cronológica e sem rasuras, admitindo-se 
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prova em sentido contrário, como espelha o seguinte julgado:
 
PROCESSUAL CIVIL. PREVIDENCIÁRIO. ATIVIDADE ESPECIAL. 
CONVERSÃO. APOSENTADORIA POR TEMPO DE CONTRIBUIÇÃO. 
OFENSA AO ART. 535 DO CPC NÃO DEMONSTRADA. REEXAME DO 
CONJUNTO FÁTICO-PROBATÓRIO. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 
7/STJ. AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA 282/STF.
1. Hipótese em que o Tribunal local consignou de maneira clara e 
inequívoca que o termo inicial registrado na CTPS encontrava-se eivado de 
erro, motivo pelo qual não reconheceu o tempo de serviço especial prestado 
no período de 24.7.1970 a 16.7.1979 e que não houve comprovação de 
exposição a agente nocivos, motivo pelo qual não seria o caso de 
enquadramento na categoria especial.
2. O Tribunal de origem julgou integralmente a lide e solucionou a 
controvérsia, tal como lhe foi apresentada. Não é o órgão julgador obrigado 
a rebater, um a um, todos os argumentos trazidos pelas partes em defesa 
da tese que apresentaram. Deve apenas enfrentar a demanda, observando 
as questões relevantes e imprescindíveis à sua resolução.
3. Em que pese a CTPS gozar de presunção de veracidade, esta se dá de 
forma relativa, admitindo-se, portanto, prova em sentido contrário. Sendo 
assim, é evidente que, para modificar o entendimento firmado no acórdão 
impugnado, seria necessário exceder as razões colacionadas no acórdão 
vergastado, o que demanda incursão no contexto fático-probatório dos 
autos, vedada em Recurso Especial, conforme Súmula 7/STJ.
4. No tocante à ofensa ao art. 462 do CC, não se conhece de Recurso 
Especial quanto a matéria não especificamente enfrentada pelo Tribunal de 
origem, dada a ausência de prequestionamento. Incide, por analogia, a 
Súmula 282/STF.
5. Agravo Regimental não provido.
(AgRg no REsp n. 1.468.002/RS, relator Ministro Herman Benjamin, 
Segunda Turma, julgado em 16/10/2014, DJe de 31/10/2014.)

 
Também é firme o entendimento segundo o qual o reconhecimento de tempo 

de serviço de empregada doméstica, para fins previdenciários, depende de 
comprovação por início de prova material contemporânea ao exercício da atividade, 
não sendo admitida prova exclusivamente testemunhal.

Nessa direção, os seguintes precedentes:
 
PREVIDENCIÁRIO. PROCESSO CIVIL. APOSENTADORIA POR IDADE. 
RECONHECIMENTO DE TEMPO DE SERVIÇO. DOMÉSTICA. 
COMPROVAÇÃO. CONTRIBUIÇÕES PREVIDENCIÁRIAS. 
NECESSIDADE SOMENTE APÓS A EDIÇÃO DA LEI N. 5.859/72.
I - Na origem, trata-se de ação na qual a autora pretende ver reconhecido o 
tempo de serviço prestado como doméstica de 1957 a 1972.
II - A atividade do empregado doméstico foi regulamentada com a edição da 
Lei n. 5.859, de 11.12.1972. Dessa forma, a comprovação de trabalho 
doméstico em período anterior à edição da Lei n. 5.859/79, no qual não se 
exigia o registro em carteira, pode ser feita por meio de declaração do ex-
empregador.
III - O STJ também tem-se posicionado no sentido de que o reconhecimento 
de tempo de serviço de empregada doméstica, para fins previdenciários, 
depende de comprovação por início de prova material, não sendo admitida 
prova exclusivamente testemunhal. O início de prova material é aquele feito 
mediante documentos contemporâneos ao exercício da atividade.

Documento eletrônico VDA39916403 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  REGINA HELENA COSTA   Assinado em: 07/02/2024 14:21:46
Código de Controle do Documento: 60f7d421-b297-4dbb-b93f-bad1ba63a15f



IV - Como se vê, a comprovação do exercício de atividade para fins 
previdenciários pressupõe o que a norma denomina de início de prova 
material. Não é a demonstração exaustiva, mas um ponto de partida que 
propicie ao julgador meios de convencimento.
V - No caso dos autos, conforme se observa do acórdão recorrido, a 
recorrente juntou documentos suficientes como início de prova material do 
exercício da atividade doméstica. É o que se extrai dos excertos de fls. 116-
118.
VI - Quanto à exigência de contribuições, "o pedido de declaração de tempo 
de serviço, para comprovação de trabalho doméstico, cuja atividade tenha 
ocorrido antes da regulamentação desta profissão e da obrigatoriedade de 
sua filiação à Previdência Social, resulta, excepcionalmente, na dispensa à 
exigência de contribuições previdenciárias". (REsp 828.573/RS, DJ de 
9.5.2006).
VII - Agravo interno improvido.
(AgInt no AREsp n. 903.354/SP, relator Ministro Francisco Falcão, Segunda 
Turma, julgado em 20/2/2018, DJe de 26/2/2018.)
 
PREVIDENCIÁRIO. TEMPO DE SERVIÇO. EMPREGADA DOMÉSTICA. 
COMPROVAÇÃO DE TEMPO MEDIANTE DECLARAÇÃO 
EXTEMPORÂNEA DE EX-EMPREGADOR. DESCABIMENTO.
1. A teor do disposto no art. 55, § 3º, da Lei 8.213/91, o início de prova 
material deve se basear em documentos contemporâneos à aludida época 
trabalhada. Precedente da Terceira Seção.
2. Agravo regimental improvido.
(AgRg no REsp n. 1.165.729/PR, relator Ministro Jorge Mussi, Quinta 
Turma, julgado em 12/4/2011, DJe de 6/5/2011.)
 
Ademais, rever tal entendimento, com o objetivo de acolher a pretensão 

recursal, demandaria o imprescindível revolvimento de matéria fática, o que é inviável 
em sede de recurso especial, à luz do óbice contido na Súmula n. 7 desta Corte, nessa 
linha:
 

PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. CONTRATOS. AGRAVO 
INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 
2015. APLICABILIDADE. AUSÊNCIA DE COMBATE A FUNDAMENTOS 
AUTÔNOMOS DO ACÓRDÃO. APLICAÇÃO DO ÓBICE DA SÚMULA N. 
283/STF. ENCARGOS MORATÓRIOS. REVISÃO. IMPOSSIBILIDADE. 
SÚMULAS N. 5 E N. 7/STJ. INCIDÊNCIA. ACÓRDÃO EMBASADO EM 
NORMA DE DIREITO LOCAL. LEI MUNICIPAL N. 11.037/1991. 
INCIDÊNCIA, POR ANALOGIA, DA SÚMULA N. 280/STF. DIVERGÊNCIA 
JURISPRUDENCIAL. EXAME PREJUDICADO. ARGUMENTOS 
INSUFICIENTES PARA DESCONSTITUIR A DECISÃO ATACADA. 
APLICAÇÃO DE MULTA. ART. 1.021, § 4º, DO CÓDIGO DE PROCESSO 
CIVIL DE 2015. DESCABIMENTO.
I ? Consoante o decidido pelo Plenário desta Corte na sessão realizada em 
09.03.2016, o regime recursal será determinado pela data da publicação do 
provimento jurisdicional impugnado. In casu, aplica-se o Código de 
Processo Civil de 2015 ao Agravo Interno, embora o Recurso Especial 
estivesse sujeito ao Código de Processo Civil de 1973.
II ? A falta de combate a fundamento suficiente para manter o acórdão 
recorrido justifica a aplicação, por analogia, da Súmula n. 283 do Supremo 
Tribunal Federal.
III ? No caso, rever o entendimento do Tribunal de origem acerca dos juros 
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moratórios demandaria necessário revolvimento de matéria fática, o que é 
inviável em sede de recurso especial, à luz dos óbices contidos nas 
Súmulas n. 5 e n. 7/STJ.
IV ? Não cabe ao Superior Tribunal de Justiça, no Recurso Especial, rever 
acórdão que demanda interpretação de direito local, à luz do óbice contido 
na Súmula n. 280 do Supremo Tribunal Federal.
V ? O Recurso Especial também não pode ser conhecido com fundamento 
em divergência jurisprudencial, quando prejudicado em razão da 
impossibilidade de análise da mesma tese desenvolvida pela alínea a do 
permissivo constitucional pela incidência de óbices de admissibilidade.
VI ? Não apresentação de argumentos suficientes para desconstituir a 
decisão recorrida.
VII ? Em regra, descabe a imposição da multa, prevista no art. 1.021, § 4º, 
do Código de Processo Civil de 2015, em razão do mero improvimento do 
Agravo Interno em votação unânime, sendo necessária a configuração da 
manifesta inadmissibilidade ou improcedência do recurso a autorizar sua 
aplicação, o que não ocorreu no caso.
VIII ? Agravo Interno improvido.
(AgInt no REsp n. 1.677.014/SP, relatora Ministra Regina Helena Costa, 
Primeira Turma, julgado em 9/5/2022, DJe de 12/5/2022).
 
PROCESSUAL CIVIL. CIVIL. INDENIZAÇÃO. PERDA DE UMA CHANCE. 
EXCLUSÃO DE CERTAME LICITATÓRIO. ALEGAÇÃO DE OFENSA AO 
ART. 489 DO CPC/2015. INEXISTENTE. EXIGUIDADE DO PRAZO PARA 
APRESENTAR PROPOSTA. PRETENSÃO DE REEXAME FÁTICO-
PROBATÓRIO E INTERPRETAÇÃO DE CLÁUSULAS DO EDITAL 
LICITATÓRIO. APLICAÇÃO DAS SÚMULAS N. 5 E 7, AMBAS DO STJ.
I - Na origem, trata-se de ação ajuizada por GNG - Assessoria e Consultoria 
Ltda. contra o Município de Charqueadas objetivando indenização pela 
perda de uma chance, calculada com base no lucro líquido que poderia 
auferir ao final do processo licitatório promovido pela municipalidade para 
prestação de serviços de ?Atenção à Saúde Integral do Complexo 
Prisional?, tendo em vista a anulação indevida de uma etapa do certame na 
qual teria logrado êxito, bem como do cerceamento de seu direito de 
participar de posterior sessão de lances do mesmo pregão. Na sentença, 
julgou-se procedente o pedido. No Tribunal a quo, a sentença foi reformada 
para julgar improcedente o pedido. Nesta Corte, conheceu-se do agravo 
para negar provimento ao recurso especial.
II - A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça é firme no sentido de 
que não há violação do art. 535 do CPC/1973 (art. 1.022 do CPC/2015) 
quando o Tribunal a quo se manifesta clara e fundamentadamente acerca 
dos pontos indispensáveis para o desate da controvérsia, apreciando-a 
fundamentadamente (art. 165 do CPC/1973 e art. 489 do CPC/2015), 
apontando as razões de seu convencimento, ainda que de forma contrária 
aos interesses da parte, como verificado na hipótese.
III - Com relação à alegada violação do art. 489, §1°, I, IV e V, do 
CPC/2015, constata-se não assistir razão à recorrente, porquanto o aresto 
recorrido foi devidamente fundamentado com a análise das questões que 
entendeu necessárias à solução da lide, não havendo falar em violação do 
art. 489 do CPC/2015, até porque, consoante entendimento firmado nesta 
Corte Superior, ?se os fundamentos do acórdão recorrido não se mostram 
suficientes ou corretos na opinião da recorrente, não quer dizer que eles 
não existam. Não se pode confundir ausência de motivação com 
fundamentação contrária aos interesses da parte, como ocorreu na espécie. 
Violação do art. 489, §1º, do CPC/2015 não configurada? (AgInt no REsp 
1.584.831/CE, relator Ministro Humberto Martins, Segunda Turma, julgado 
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em 14/6/2016, DJe 21/6/2016). Nesse sentido, os seguintes julgados:
(REsp 1.828.147/SP, relatora Ministra Nancy Andrighi, Terceira Turma, 
julgado em 20/2/2020, DJe 26/2/2020 e REsp 1.665.837/MG, relatora 
Ministra Nancy Andrighi, Terceira Turma, julgado em 20/6/2017, DJe 
23/6/2017.) IV - A Corte de origem analisou a controvérsia dos autos 
levando em consideração os fatos e provas relacionados à matéria. Assim, 
para se chegar à conclusão diversa seria necessário o reexame fático-
probatório, o que é vedado pelo enunciado n. 7 da Súmula do STJ, segundo 
o qual "A pretensão de simples reexame de provas não enseja recurso 
especial".
V - No que trata da indicada violação do 4°, V, da Lei n. 10.520/2002, o 
Tribunal a quo, na fundamentação do aresto recorrido, assim firmou seu 
entendimento (fls. 988- 989): "[...] Convocados todos os participantes para 
nova disputa, não compareceu a empresa autora para a nova rodada de 
propostas. (...) Nesse contexto fático, tem-se que a autora não apresentou 
proposta financeira no novo julgamento, ainda que devidamente intimada da 
anulação do anterior e da realização da nova classificação das propostas. 
Como visto, não há perda de uma chance, porque a autora não compareceu 
na nova apresentação de propostas financeiras, e, na que compareceu, não 
apresentou proposta de valor menor, capaz de adjudicar o contrato.
Ausentes os elementos da real probabilidade de que a autora pudesse 
adjudicar o objeto do contrato licitado em razão da falta de oferta, no dia da 
realização do leilão (ata de fls. 93/94).Manifestamente improcedente o 
pedido indenizatório. [...]" VI - Consoante se verifica dos excertos 
reproduzidos do acórdão recorrido, a Corte Estadual, com base nos 
elementos fáticos dos autos, dentre eles o Edital de Pregão Presencial n. 
001/2012 e a ata de licitação, entre outros, concluiu pela ausência de 
elementos da real possibilidade de a recorrente adjudicar o objeto do 
contrato licitado em razão da ausência de ofertas e lances no dia aprazado 
para realização do pregão presencial.
VII - Nesse passo, para se deduzir de modo diverso do aresto vergastado, 
no sentido de que a ausência de ofertas ao objeto licitado decorreu pelo 
exíguo prazo entre a data da convocação para participar do pregão e o dia 
marcado para apresentação das propostas de preços, na forma pretendida 
no apelo nobre, demandaria o revolvimento do mesmo acervo fático-
probatório já analisado, providência impossível pela via estreita do recurso 
especial, ante os enunciados das Súmulas n. 5 e 7 do STJ. A esse respeito, 
os seguintes precedentes: (AgInt no REsp 1.872.108/AL, relator Ministro 
Francisco Falcão, Segunda Turma, julgado em 19/10/2020, DJe 22/10/2020 
e REsp 1.823.042/RJ, relator Ministro Francisco Falcão, Segunda Turma, 
julgado em 21/11/2019, DJe 5/12/2019.) VIII - Agravo interno improvido.
(AgInt no AREsp n. 1.476.396/RS, relator Ministro Francisco Falcão, 
Segunda Turma, julgado em 28/6/2021, DJe de 1/7/2021.)

 
Assim, em que pesem as alegações trazidas, os argumentos apresentados 

são insuficientes para desconstituir a decisão impugnada.
No que se refere à aplicação do art. 1.021, § 4º, do Código de Processo Civil 

de 2015, a orientação desta Corte é de que o mero inconformismo com a decisão 
agravada não enseja a imposição da multa, não se tratando de simples decorrência 
lógica do não provimento do recurso em votação unânime, sendo necessária a 
configuração da manifesta inadmissibilidade ou improcedência do recurso.

Nessa linha:
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PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NOS EMBARGOS DE 
DIVERGÊNCIA EM RECURSO ESPECIAL. ACÓRDÃO EMBARGADO. 
JUÍZO DE ADMISSIBILIDADE. ACÓRDÃOS PARADIGMAS. JUÍZO DE 
MÉRITO. INADMISSIBILIDADE DOS EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA. 
NEGADO SEGUIMENTO AOS EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA. MULTA 
E HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS RECURSAIS. AGRAVO 
REGIMENTAL IMPROVIDO.
I. Trata-se de Agravo Regimental ou interno, interposto em 05/05/2016, 
contra decisão publicada em 13/04/2016.
II. De acordo com o art. 546, I, do CPC/73, os Embargos de Divergência 
somente são admissíveis quando os acórdãos cotejados forem proferidos 
no mesmo grau de cognição, ou seja, ambos no juízo de admissibilidade 
ou no juízo de mérito, o que não ocorre, no caso. Incidência da Súmula 
315/STJ.
III. Nos termos da jurisprudência desta Corte, "se o acórdão embargado 
decidiu com base na Súmula 7 do Superior Tribunal de Justiça, falta aos 
embargos de divergência o pressuposto básico para a sua 
admissibilidade, é dizer, discrepância entre julgados a respeito da mesma 
questão jurídica. Se o acórdão embargado andou mal, qualificando como 
questão de fato uma questão de direito, o equívoco só poderia ser 
corrigido no âmbito de embargos de declaração pelo próprio órgão que 
julgou o recurso especial" (STJ, AgRg nos EREsp 1.439.639/RS, Rel. 
Ministro OLINDO MENEZES (Desembargador Convocado do TRF/1ª 
Região), PRIMEIRA SEÇÃO, DJe de 01/12/2015). Em igual sentido: STJ, 
AgRg nos EAREsp 556.927/RS, Rel. Ministro OG FERNANDES, 
PRIMEIRA SEÇÃO, DJe de 18/11/2015; STJ, AgRg nos EREsp 
1.430.103/RS, Rel. Ministro BENEDITO GONÇALVES, PRIMEIRA 
SEÇÃO, DJe de 15/12/2015; ERESP 737.331/RS, Rel. Ministro MAURO 
CAMPBELL MARQUES, PRIMEIRA SEÇÃO, DJe de 09/11/2015.
IV. O mero inconformismo com a decisão agravada não enseja a 
necessária imposição da multa, prevista no § 4º do art. 1.021 do 
CPC/2015, quando não configurada a manifesta inadmissibilidade ou 
improcedência do recurso, por decisão unânime do colegiado.
V. Agravo Regimental improvido.
(AgInt nos EREsp 1.311.383/RS, Rel. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES, 
PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 14/09/2016, DJe 27/09/2016 – destaque 
meu).
 
AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA EM 
RECURSO ESPECIAL. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO CONHECIDO 
APENAS NO CAPÍTULO IMPUGNADO DA DECISÃO AGRAVADA. 
ART. 1.021, § 1º, DO CPC/2015. EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA 
APRECIADOS À LUZ DO CPC/73. ACÓRDÃO EMBARGADO QUE NÃO 
CONHECEU DO RECURSO ESPECIAL. APLICAÇÃO DA SÚMULA 
7/STJ. PARADIGMAS QUE EXAMINARAM O MÉRITO DA DEMANDA. 
DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL NÃO DEMONSTRADO. 
REQUERIMENTO DA PARTE AGRAVADA DE APLICAÇÃO DA MULTA 
PREVISTA NO § 4º DO ART. 1.021 DO CPC/2015. AGRAVO INTERNO 
PARCIALMENTE CONHECIDO E, NESSA EXTENSÃO, IMPROVIDO.
1. Nos termos do art. 1.021, § 1º, do CPC/2015, merece ser conhecido o 
agravo interno tão somente em relação aos capítulos impugnados da 
decisão agravada.
2. Não fica caracterizada a divergência jurisprudencial entre acórdão que 
aplica regra técnica de conhecimento e outro que decide o mérito da 
controvérsia.
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3. A aplicação da multa prevista no § 4º do art. 1.021 do CPC/2015 não é 
automática, não se tratando de mera decorrência lógica do não 
provimento do agravo interno em votação unânime. A condenação do 
agravante ao pagamento da aludida multa, a ser analisada em cada caso 
concreto, em decisão fundamentada, pressupõe que o agravo interno 
mostre-se manifestamente inadmissível ou que sua improcedência seja 
de tal forma evidente que a simples interposição do recurso possa ser 
tida, de plano, como abusiva ou protelatória, o que, contudo, não ocorreu 
na hipótese examinada.
4. Agravo interno parcialmente conhecido e, nessa extensão, improvido.
(AgInt nos EREsp 1.120.356/RS, Rel. Ministro MARCO AURÉLIO 
BELLIZZE, SEGUNDA SEÇÃO, julgado em 24/08/2016, DJe 29/08/2016 – 
destaque meu).
 

No caso, apesar do improvimento do Agravo Interno, não se configura a 
manifesta inadmissibilidade, razão pela qual deixo de impor a apontada multa.

Posto isso, NEGO PROVIMENTO ao recurso.
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TERMO DE JULGAMENTO
PRIMEIRA TURMA

AgInt no REsp 2.034.639 / PE
Número Registro: 2022/0334770-3 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
08059008020204058300 8059008020204058300

Sessão Virtual de 20/02/2024 a 26/02/2024

Relator do AgInt 
Exma. Sra. Ministra REGINA HELENA COSTA

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro PAULO SÉRGIO DOMINGUES

 Secretário
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : RAIMUNDA SALUSTIANA DA CONCEICAO NETA
ADVOGADOS : ISAAC DA SILVA OLIVEIRA FILHO - PE022210

JÚLIO HENRIQUE FERREIRA PATRIOTA - PE001008B
RECORRIDO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

ASSUNTO : DIREITO PREVIDENCIÁRIO - BENEFÍCIOS EM ESPÉCIE - APOSENTADORIA POR 
TEMPO DE CONTRIBUIÇÃO (ART. 55/6)

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : RAIMUNDA SALUSTIANA DA CONCEICAO NETA
ADVOGADOS : ISAAC DA SILVA OLIVEIRA FILHO - PE022210

JÚLIO HENRIQUE FERREIRA PATRIOTA - PE001008B
AGRAVADO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

TERMO

A PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 20/02/2024 a 26/02
/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto da Sra. Ministra
Relatora.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Gurgel de Faria e Paulo Sérgio
Domingues votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Paulo Sérgio Domingues.
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Brasília, 29 de fevereiro de 2024
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